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DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO

QUESTÃO NÚMERO 01

GABARITO PRELIMINAR: E

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELA PROFESSORA MARIA RAFAELA: Anulação

QUESTÃO: A evolução histórica do trabalho demonstra que o labor humano, em suas diversas dimensões,
passou por profundas transformações ao longo do tempo, o que permanece ocorrendo até os dias atuais.

Sob a perspectiva histórica do trabalho e do Direito do Trabalho, é correto afirmar que:

(A) a servidão foi um tipo de trabalho característico da sociedade feudal, fundamentada na posse da terra
pelos senhores feudais. Os servos não possuíam liberdade de trabalho, mas recebiam proteção militar e
política dos senhores feudais, bem como tinham autonomia comercial em relação a tudo que produziam;

(B) as corporações de ofício, surgidas a partir do século XII, incluíam três categorias: mestre, companheiro
e aprendiz. Os mestres centralizavam todo o poder, organizando seus estatutos e estabelecendo
livremente as condições de trabalho, excetuando-se a necessidade de observação do limite mínimo de
idade de 14 anos para a contratação dos aprendizes;

(C) por meio da Encíclica Rerum Novarum, o papa Leão XIII, dentre outros temas, abordou a condição de
trabalho do proletariado, defendendo que, dentre os deveres principais do patrão, estava preservar a
isonomia salarial entre os operários, pois defendia que na sociedade civil todos deveriam ter o mesmo
nível social, em igualdade de condições;

(D) o direito do trabalho é produto do século XIX, nascendo como reação à crescente exploração do
trabalho humano. No Brasil, a Constituição de 1891, embora consagrasse o princípio da não intervenção
do Estado nas relações de trabalho, destacou-se como a primeira carta constitucional a abordar em seu
texto a necessidade de um direito ao “trabalho livre, justo e remunerado”;

(E) a Lei Chapelier, em 1791, atrelada aos cânones da Revolução Francesa de liberdade e igualdade do
homem, aboliu as corporações de ofício, abrindo espaço, assim, para a liberdade de trabalho, profissão,
arte ou ofício.

FUNDAMENTAÇÃO: No nosso gabarito preliminar, marcamos a alternativa E, porém, por ser a menos
errada ao nosso ver. Afinal, a alternativa E está errada também, conforme aduzimos nos comentários, haja
vista que a Lei Chapellier, embora tenha aberto espaço ao trabalho, teve um viés muito negativo quanto à
liberdade sindical e, assim, não se pode dizer que houve realmente plena liberdade. A questão parte do
pressuposto de que foi uma liberdade plena, oque não corresponde à verdade. Marcamos E nos nossos
comentários, porém, foi mais no intuito de exclusão.



A alternativa A está errada, pois os servos não tinham ampla liberdade em tudo que produziam. A

alternativa B está errada, pois não existia a limitação da idade de 14 anos para os aprendizes. A alternativa

C está errada, pois a Rerum Novarum não mencionada igualdade salarial. Conforme o trecho, percebe-se o

oposto: “Mas, entre os deveres principais do patrão, é necessário colocar, em primeiro lugar, o de dar a

cada um o salário que convém. Certamente, para fixar a justa medida do salário, há numerosos pontos de

vista a considerar.”. A alternativa D está errada, pois o trabalho passou a ser tratado na Constituição

brasileira de 1934 como algo digno. Na Constituição de 1891, trata apenas de que art. 72 § 24. É garantido

o livre exercicio de qualquer profissão moral, intellectual e industrial, mas não trata do trabalho digno e

justo. § 34. Nenhum emprego póde ser creado, nem vencimento algum, civil ou militar, póde ser

estipulado ou alterado senão por lei ordinaria especial. A alternativa E trata da Lei Chapelier que,

realmente, eliminou as Corporações de ofício, mas proibindo os sindicatos, as greves e as manifestações

dos trabalhadores. Alegando a defesa da "livre empresa" e da iniciativa privada, as penas a aplicar aos

sindicalistas podiam ir desde avultadas quantias em dinheiro e privação de direitos de cidadania até à

pena de morte (Artº 7 e 8).

QUESTÃO NÚMERO 02

GABARITO PRELIMINAR: C

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELA PROFESSORA MARIA RAFAELA: A ou anulação

QUESTÃO: Almerindo trabalha na empresa Meteoro Ltda. há quinze anos e há cinco anos preside o
sindicato da categoria profissional correlata à atividade principal da empresa. Desde então, diante das
demandas exigidas pelo mandato, encontra-se afastado de suas funções na empresa, que possui duas
unidades de estabelecimento: uma na cidade de Cubatão/SP, à qual Almerindo está ligado desde o início
do contrato, e outra na cidade de Porto Alegre/RS.

Diante dos prejuízos acumulados experimentados na unidade de Cubatão, resultantes de causas climáticas
que há cerca de três anos alteraram substancialmente o mercado na localidade para o tipo de negócio
desenvolvido pela empresa, ela decidiu fechar essa filial e concentrar a sua atividade em Porto Alegre.

Com base na hipótese relatada, a empresa Meteoro:

(A) poderá despedir Almerindo independentemente de inquérito, bastando indenizá-lo;

(B) poderá despedir Almerindo, mas, por se tratar de dirigente sindical, precisará valer-se de prévio
inquérito;

(C) poderá despedir Almerindo independentemente de inquérito, sendo, no entanto, lícita a transferência
para a cidade de Porto Alegre;

(D) pelo princípio da inamovibilidade deverá manter Almerindo em seu quadro funcional até o término do
mandato de dirigente sindical, mesmo que feche a unidade de Cubatão;

(E) deverá oferecer a Almerindo a transferência para a cidade de Porto Alegre, mas só poderá despedi-lo
após comprovação da necessidade de fechamento da filial mediante prévio inquérito.

FUNDAMENTAÇÃO: Nós marcamos originalmente no gabarito preliminar a alternativa A, pois quando se
trata de dispensa por fechamento de empresa não precisa de instauração de inquérito para apuração de
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falta grave. A transferência para outra cidade pode até ser lícita, mas não é obrigatória para o empregador.
Além disso, se houver tal transferência, o empregado irá sem a devida garantia provisória no emprego.
Nos nossos comentários, marcamos a letra A em razão do julgado do TST mencionado e, portanto,
compreendemos que a alternativa A também está certa, sendo que a C, muito embora seja lícita a
transferência, depende da adesão do trabalhador e isso não foi escrito na questão. Logo, a alternativa C
marcada pela banca representa também falhas na insuficiência de informação e, por isso, pretende-se ou
a mudança de gabarito ou a anulação da questão do certame. Passa-se a comentar sobre a alternativa A
no presente momento: Trata-se de garantia provisória no emprego de dirigente sindical. Houve um caso
peculiar no processo em que o TST deliberou E-RR-10774-92.2017.5.03.0064 : A Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho liberou a Arcelormittal Bioenergia Ltda.
da obrigação de reintegrar um ex-empregado de Dionísio (MG) dispensado no exercício do mandato de
dirigente sindical. O colegiado constatou que a empresa havia encerrado as suas atividades produtivas na
base territorial do sindicato do qual o empregado era dirigente, o que afasta o direito à estabilidade. O
inquérito só é necessário se houvesse cometimento de falta grave, o que não é o caso da questão. A
estabilidade do dirigente sindical é inerente ao seu cargo, não representando uma vantagem pessoal do
trabalhador. Por isso, se o estabelecimento para o qual o dirigente foi eleito se extinguir, ele
automaticamente perderá o direito à estabilidade (súmula 369, IV do TST). Se não está na sua mesma base
territorial, não há dever do empregador em proceder à sua transferência.

QUESTÃO NÚMERO 09

GABARITO PRELIMINAR: C

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELA PROFESSORA MARIA RAFAELA: D ou anulação

QUESTÃO: Considere as três situações hipotéticas a seguir.

Heráclito é empregado da Fazenda Que Encanto, que explora atividade agroeconômica, e trabalha no
cultivo e na colheita de arroz, que é destinado à venda para as indústrias da região, encerrando sua
jornada de trabalho sempre às 21h.

Sócrates é empregado de Sofia, mãe de João e de Maria, e exerce a função de motorista particular, tendo
como atribuições exclusivas levá-la na hidroginástica, bem como buscar os filhos dela na faculdade, na
natação e nas aulas de espanhol, encerrando sua jornada de trabalho às 22h30.

Fiona é empregada da Clínica Curamos Você Ltda. e exerce a função de técnica de enfermagem, laborando
em jornada de 12 horas seguidas por 36 horas ininterruptas de descanso.

Diante das assertivas acima, em conformidade com a legislação trabalhista, é correto afirmar que:

(A) em razão dos horários de trabalho de Heráclito, no que se refere ao período das 20h até as 21h, ele
fará jus ao adicional noturno de 25% sobre a remuneração normal pelo labor realizado nesta última hora
de jornada;

(B) a jornada de trabalho de Fiona, por se tratar de horário em exceção à regra sobre duração normal do
trabalho, não pode ser ajustada mediante contrato individual escrito com a empresa Clínica Curamos Você
Ltda., pois depende de convenção ou acordo coletivo de trabalho;
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(C) caso Fiona desempenhe atividades insalubres ao longo de sua jornada, este regime de trabalho não
exigirá licença prévia das autoridades em matéria de higiene do trabalho;

(D) por se tratar de empregado doméstico, a hora noturna de Sócrates terá duração de 60 minutos, e não
de 52 minutos e 30 segundos;

(E) por se tratar de empregado doméstico, Sócrates não terá direito ao adicional noturno.

FUNDAMENTAÇÃO: Recorre-se dessa questão, haja viasta o expresso teor do art. 14 da LC 150/2005 que
trata do trabalho doméstico no Brasil, restando expresso que a hora do trabalho doméstico noturna é
contada como a do urbano, com o tempo de 52 minutos e trinta segundos. Assim, a alternativa D também
estaria tecnicamente correta. Muito embora Sócrates tenha extrapolado só 30 minutos, mas a questão de
prova foi abstrata, demonstrando a contagem da hora noturna de um doméstico. Assim, a questão tem
duas opções corretas, sendo, portanto, ou mudança de gabarito para D ou anulação da questão, por haver
duas questões corretas. Heráclito é rural na agricultura, sendo seu labor noturno das 21h às 5h. Ele
encerra sua atividade às 21h, logo, não recebe adicional noturno. Sócrates é doméstico (motorista
particular) e sua jornada noturna é das 22h às 5h. Sua hora noturna é de 52 minutos e 30 segundos com
adicional de 20%. Ele faz jus ao adicional noturno. Fiona desempenha atividade 12 x 36 e, nos termos da
CLT: artigo 59-A“Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, mediante
acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de
trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou
indenizados os intervalos para repouso e alimentação. Parágrafo único. A remuneração mensal pactuada
pelo horário previsto no caput deste artigo abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal
remunerado e pelo descanso em feriados, e serão considerados compensados os feriados e as
prorrogações de trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70 e o § 5º do art. 73 desta
Consolidação.”

QUESTÃO NÚMERO 13

GABARITO PRELIMINAR: E

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELA PROFESSORA MARIA RAFAELA: D

QUESTÃO: Em 05/12/2007, a empresa Empresta Valores Ltda. contratou o empregado Josias para o cargo
de gerente da filial Norte da companhia. Recebia gratificação de função 50% superior à dos demais
empregados.

No exercício da função, entre outras atribuições, podia admitir, aplicar penalidades e despedir
empregados; planejar objetivos, distribuir serviços e cobrar resultados.

Contudo, em 05/04/2016, o desempenho de Josias deixou de ser o habitual. Além de sucessivas
reclamações direcionadas à direção pelos clientes, o faturamento da filial caiu consideravelmente.

Diante do fato e de ter sido indagado a respeito da queda de desempenho, Josias assegurou à empresa
que estaria muito bem de saúde, com exames em dia e sem quaisquer problemas familiares.

Contudo, como os problemas constatados persistiram por mais nove meses, em 05/01/2017, a empresa
realocou Josias no cargo de supervisor de estoque, com gratificação de função 10% inferior ao que lhe
pagava anteriormente e contratou outro trabalhador para o cargo que ocupava e que, em pouquíssimo



tempo, demonstrou ótimo rendimento, batendo todas as metas esperadas de desempenho. Ao novo
trabalhador, direcionou o valor que pagava a Josias.

Com fundamento no que dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho e na jurisprudência sumulada pelo
Tribunal Superior do Trabalho na época dos fatos, a alteração da função, como feita, é:

(A) lícita, especificamente em razão da acentuada queda de rendimento do trabalhador, mas não a
redução da gratificação de função, diante do princípio da estabilidade salarial;

(B) ilícita, por configurar rebaixamento, assim também a redução da gratificação de função, por ofender,
nas circunstâncias, o princípio da estabilidade salarial;

(C) lícita, posto não existir estabilidade em cargo de confiança, podendo o empregador nesta hipótese
suprimir ou reduzir a gratificação, independentemente do tempo de exercício no cargo;

(D) ilícita, por configurar rebaixamento, mas a redução da gratificação de função não ofende o princípio da
estabilidade salarial, porque justificada pelas circunstâncias;

(E) ilícita, por configurar rebaixamento, assim também a redução da gratificação de função, por ofender o
princípio da irredutibilidade salarial.

FUNDAMENTAÇÃO: Cabe recurso dessa questão, pois a retirada da gratificação ocorreu antes dos dez
anos e o TST possui entendimento de que não caberia a aplicação da estabilidade econômica. Josias
recebia gratificação desde o dia 05/12/2007 e só teria a estabilidade econômica em 05/12/2017. No
entanto, a perda ocorreu em 05/01/2017, ou seja, 11 meses antes. Nesse sentido, é a súmula 372 do TST.
Há até entendimentos flexíveis para mais de 9 anos, porém, são entendimentos de Turmas, não
representando a ideia do colegiado. Sendo assim, deveria a questão se utilizar do exato enunciado da
Súmula que, inclusive, foi flexibilizada após a Reforma Trabalhista. E, ainda, houve, no caso da questão, a
justificativa para a suspensão do pagamento diante do comportamento indesejado e improdutivo do
trabalhador da questão. Quando as turmas do TST, em julgados pontuais, concedem essa extensão de 9
anos, consideram que não houve justificativa para a suspensão do pagamento, o que se revela diferente
da narrativa da questão. Afinal, o empregador pode, sem o consenso do ocupante do cargo de confiança,
determinar seu retorno à função de origem com a perda da gratificação. Antes da Lei 13.467/2017
(Reforma Trabalhista), a jurisprudência do TST orientava que o empregado que ocupasse cargo de
confiança por dez anos ou mais, ao ser revertido ao cargo efetivo sem justo motivo, não perderia a
gratificação, com fundamento no princípio da estabilidade financeira 6 (Súmula 372). No entanto,
conforme a lei de 2017, a destituição com ou sem justo motivo, independentemente do tempo no cargo
de confiança, não resulta na manutenção da parcela (artigo 468, parágrafo 2º, da CLT). No caso em
questão, ele só completaria os dez anos recebendo função em 05/12/2017 para sustentar a estabilidade
financeira. A empresa poderia retirar a função de confiança, mas não poderia rebaixar na função de
gerente, pois ele ingressou na empresa no cargo de gerente.

QUESTÃO NÚMERO 16

GABARITO PRELIMINAR: C

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELA PROFESSORA MARIA RAFAELA: Anulação



QUESTÃO: Com base no que dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho, o mandato dos membros da
comissão de representantes dos empregados nas empresas com mais de duzentos empregados, com a
finalidade de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores, será de:

(A) um ano, composta por quatro candidatos eleitos pelos trabalhadores em escrutínio secreto e por um
nomeado pelo empregador, que a presidirá. Os membros escolhidos, com exceção do representante da
empresa, só poderão ser despedidos por falta grave ou motivo de força maior;

(B) dois anos e decorrerá de lista sêxtupla, composta por candidatos eleitos pelos trabalhadores em
escrutínio secreto, para escolha de três nomes pelo empregador. Os membros escolhidos só poderão ser
despedidos por motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro;

(C) um ano e decorrerá de eleição realizada pelos trabalhadores para escolha de três a sete membros,
conforme o porte da empresa. Desde o registro da candidatura até o fim de seus mandatos, os membros
escolhidos só poderão ser despedidos por motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro;

(D) um ano e decorrerá de lista sêxtupla, composta por candidatos eleitos pelos trabalhadores em
escrutínio secreto, para escolha de três nomes pelo empregador. Desde o registro das candidaturas até o
fim de seus mandatos, os membros escolhidos só poderão ser despedidos por falta grave ou motivo de
força maior;

(E) um ano, prorrogável por apenas um período igual, e decorrerá de eleição realizada pelos trabalhadores
para escolha de três a sete membros, conforme o porte da empresa. Desde o registro da candidatura até o
fim de seus mandatos, os membros escolhidos só poderão ser despedidos por falta grave ou motivo de
força maior.

FUNDAMENTAÇÃO: Todas as alternativas não trazem a data exata do fim da garantia provisória no
emprego que é ATÉ UM ANO APÓS O FIM DO MANDATO. Não é até o fim do mandato, mas um ano após o
fim do mandato. A Garantia provisória dos representantes de empregados é regulamentada pela CLT nos
seguintes termos: art. 510 - A§ 1o A comissão será composta: I - nas empresas com mais de duzentos e até
três mil empregados, por três membros; II - nas empresas com mais de três mil e até cinco mil
empregados, por cinco membros; III - nas empresas com mais de cinco mil empregados, por sete
membros. art. 510 -D: Art. 510-D. O mandato dos membros da comissão de representantes dos
empregadosserá de um ano. § 3o Desde o registro da candidatura até um ano após o fim do mandato, o
membro da comissão de representantes dos empregados não poderá sofrer despedida arbitrária,
entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

QUESTÃO NÚMERO 18

GABARITO PRELIMINAR: B

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELA PROFESSORA MARIA RAFAELA: D

QUESTÃO:

FUNDAMENTAÇÃO:



A questão se refere ao direito de greve e o entendimento dos Tribunais Superiores. A alternativa A está
errada, pois não se admite, no Brasil, por exemplo, greves com motivações políticas. A alternativa B está
errada, pois o direito de greve encontra regulamentação na lei brasileira. Seu exercício não leva à
responsabilidade. Tão somente desvios e excessos no exercício do direito fundamental de greve sujeitam a
pessoa jurídica, seus órgãos ou representantes a responderem, conforme o caso, no campo do direito civil,
trabalhista e penal. Empregados que excederem também na greve podem ser identificados também, embora
não o sejam necessariamente. A alternativa C está errada, pois contraria a Lei do trabalho temporário: Art. 2o
Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física contratada por uma empresa de trabalho
temporário que a coloca à disposição de uma empresa tomadora de serviços, para atender à necessidade de
substituição transitória de pessoal permanente ou à demanda complementar de serviços. § 1o É proibida a
contratação de trabalho temporário para a substituição de trabalhadores em greve, salvo nos casos previstos
em lei. A alternativa D está correta também, pois a questão aborda apenas uma hipótese em que é possível o
pagamento de salários. A alternativa E está errada, pois não se admitem greves de caráter político.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO NÚMERO 71

GABARITO PRELIMINAR: E

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELA PROFESSORA CRISTINY ROCHA: E

QUESTÃO: Sobre a coisa julgada material, é correto afirmar que:

(A) o reconhecimento da existência de um fato jurígeno pelo juiz que motivou o resultado de procedência
de uma pretensão, impede o reexame do mesmo fato em uma outra ação em que litiguem as mesmas
partes;

(B) no Código de Processo Civil de 2015, nos termos do Art. 503, a questão preliminar resolvida expressa e
incidentalmente no processo pode ter força de lei entre as partes, fazendo coisa julgada material;

(C) na sentença líquida, constatado erro de cálculo, admitir-se-á a devida correção de ofício, desde que
ainda no prazo recursal. Porém, a correção de erro referente a critérios de cálculo, que constituem
fundamentos da decisão, depende de interposição de recurso para sua revisão;

(D) nas sentenças determinativas – que decidem relação jurídica de trato continuado, sobrevindo
modificação no estado de fato ou de direito, poderá a parte ré ajuizar ação de revisão, o que afasta a ideia
de intangibilidade e de imutabilidade da decisão anterior;



(E) na hipótese de litisconsórcio necessário simples, a ausência de citação permite ao litisconsorte que não
integrou a lide, mesmo após o trânsito em julgado da decisão, propor, como terceiro, simples ação judicial
para reconhecer o provimento judicial como ineficaz.

FUNDAMENTAÇÃO: A alternativa “e” indica que na hipótese de litisconsórcio necessário simples, a
ausência de citação permite ao litisconsorte que não integrou a lide, mesmo após o trânsito em julgado da
decisão, propor, como terceiro, simples ação judicial para reconhecer o provimento judicial como ineficaz.

O examinador, nas diversas questões, exigiu o domínio teórico do processo civil e se apegou a
expressões mínimas para indicar pontos incorretos. Sendo assim, nesse sentido, a alternativa “e” contém
vício conforme indica a melhor doutrina:

“terceiro quer dizer estranho à relação processual inicialmente estabelecida entre autor e réu. Essa
característica distingue o instituto da intervenção de terceiro do litisconsórcio, uma vez que os
litisconsortes são partes originárias do processo, ainda que, por equívoco, não sejam nomeados na
petição inicial (litisconsórcio necessário).” (Donizetti, Elpídio.Curso de direito processual civil / Elpídio
Donizetti. – 25. ed. – Barueri [SP]: Atlas, 2022. p.257).

Logo, quando a banca indica “propor, como terceiro[...]”, a expressão é criticável visto que se trata de
litisconsorte necessário, ainda que não tenha sido regularmente citado. Note, a doutrina entende que
nem se pode denominar terceiro aquele que sequer foi “esquecido” na petição inicial. Nessa linha,
também nem se poderia cogitar denominar terceiro aquele que foi indicado, ainda que não tenha sido
citado validamente.

Assim, a querela nullitatis seria proposta por aquele que era parte (litisconsorte), ainda que não
regularmente citado, para que postulasse a ineficácia da decisão judicial, nos moldes do art. 115, II do CPC
e jurisprudência. Veja: [...]6. A ausência da citação de litisconsorte passivo necessário enseja a nulidade da
sentença.7. Na linha da jurisprudência desta Corte, o vício na citação caracteriza-se como vício
transrescisório, que pode ser suscitado a qualquer tempo, inclusive após escoado o prazo para o
ajuizamento da ação rescisória, mediante simples petição, por meio de ação declaratória de nulidade
(querela nullitatis) ou impugnação ao cumprimento de sentença.8. Recurso especial provido.(REsp n.
1.811.718/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de
5/8/2022.)

Logo, por não ter alternativas corretas, a questão 71 deve ser anulada.

DIREITO INTERNACIONAL

QUESTÃO NÚMERO 87

GABARITO PRELIMINAR: E

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELA PROFESSORA ALICE ROCHA: B, C e E

QUESTÃO: Segundo dados da Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE), 2.575 pessoas foram resgatadas de trabalho em condições análogas às de escravo no Brasil.



Recentemente, um grupo de mais de 200 trabalhadores foi resgatado em Bento Gonçalves/RS, sendo que
198 deles eram provenientes do Estado da Bahia. O grupo foi contratado para trabalhar na safra da uva e
foi encontrado em um alojamento em condições precárias. De acordo com o levantamento do grupo de
fiscalização, as pessoas eram submetidas a ameaças e agressões, bem como a restrição da liberdade no
local e a jornada exaustiva, além de terem contraído dívidas em razão de transporte e alimentação.

Diversos tratados internacionais que guardam relação com a eliminação do trabalho forçado ou em
condição análoga à escravidão estão em vigência no Brasil, EXCETO:

(A) Convenção sobre Trabalho Forçado ou Obrigatório (no 29), adotada pela OIT (1930);

(B) Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela ONU (1948);

(C) Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado (no 130), adotada pela OIT (1957);

(D) Convenção sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil (no 182), adotada pela OIT (1999);

(E) Protocolo à Convenção sobre o Trabalho Forçado (P029), adotado pela OIT (2014).

FUNDAMENTAÇÃO: Esta questão admite recurso por apresentar mais de uma alternativa como válida. O
enunciado da questão questiona qual o tratado internacional que guarda relação com a eliminação do
trabalho forçado ou em condição análoga à escravidão que não estaria em vigor no Brasil. Sendo assim,
efetivamente a letra E apresenta um Protocolo que não foi ratificado pelo Brasil e, portanto, não está em
vigor para este Estado. Todavia, a letra B apresenta a Declaração Universal de Direitos Humanos que não
pode ser considerada um tratado em vigor por não ter natureza de tratado e sim de Resolução aprovada
perante a Assembleia Geral da ONU em 1948. Para corroborar a necessidade de anulação da questão, a
letra C apresenta um erro material ao numerar a Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado como
de n. 130, quando na realidade trata-se da Convenção de n. 105.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

QUESTÃO NÚMERO 91

GABARITO PRELIMINAR: A

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELO PROFESSOR FERNANDO MACIEL: C

QUESTÃO: A Constituição da República de 1988 prevê que os benefícios previdenciários não terão valor
mensal inferior ao salário mínimo. Entretanto, essa regra comporta algumas ressalvas. Dentre as hipóteses
abaixo indicadas, o benefício que NÃO poderá ser concedido em montante inferior ao salário mínimo,
conforme a legislação vigente sobre a matéria, é o(a):

(A) salário-maternidade de empregada doméstica que recebe salário mensal inferior ao mínimo legal;

(B) auxílio-acidente de empregado que sofreu acidente e que retorna ao trabalho, com redução de sua
capacidade laboral;

(C) pensão por morte concedida a cônjuge do de cujus, sem outros dependentes legais;

(D) cota-parte do auxílio-reclusão concedido aos dependentes do trabalhador recolhido à prisão em
regime fechado;



(E) mensalidade paga a empregado aposentado por invalidez e que retorna ao trabalho, com redução de
sua capacidade laboral.

FUNDAMENTAÇÃO: A questão solicitava a indicação da alternativa que apresentasse uma hipótese de
benefício que não poderia ser concedido no valor abaixo do salário-mínimo. Apesar de o gabarito
preliminar ter indicado a letra A, a alternativa C também está correta ao indicar a pensão por morte
concedida a apenas um dependente.

Isso porque, de acordo o art. 201, § 2º, da CF/88, nenhum benefício que substitua o salário de
contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. O art.
2º, VI, da Lei 8.213/91, positivando os princípios da Previdência Social, dispõe que o valor da renda mensal
dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado não será
inferior ao do salário mínimo.

Dessa forma, sendo a pensão por morte um benefício substitutivo da renda dos trabalhadores, na
hipótese de haver apenas um beneficiário, o seu valor não poderá ser inferior ao salário mínimo, motivo
pelo qual o gabarito oficial merece ser alterado para a Letra C, ou então a questão merece ser anulada por
apresentar duas alternativas consideradas como corretas.

QUESTÃO NÚMERO 93

GABARITO PRELIMINAR: E

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELO PROFESSOR FERNANDO MACIEL: C

QUESTÃO: João laborava em uma propriedade rural, onde cultivam uvas, posteriormente revendidas para
vinícolas da região. Além de alimentar e cuidar dos poucos animais do local, também auxiliava no plantio e
na colheita das uvas, sempre que necessário. João recebia dois salários mínimos por mês. Quando
trabalhava nas parreiras, recebia mais um salário mínimo. Após cinco anos trabalhando na informalidade,
quando mandado embora pelo novo dono da propriedade, ingressou com ação trabalhista, postulando o
reconhecimento da relação de emprego e o adimplemento de verbas trabalhistas do período contratual.

Mesmo sem juntar qualquer documento no processo, na audiência designada pelo juízo, foi celebrado um
acordo entre as partes, em que, ajustada a anotação de três anos do contrato de trabalho na sua carteira
profissional, além do pagamento de R$ 30.000,00 a título de parcelas salariais e indenizatórias.

Com base no relato acima e considerando a jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça, é
correto afirmar, para efeito de futura concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, que:

(A) a anotação do contrato de trabalho de três anos na CTPS permite o reconhecimento de idêntico tempo
de serviço rural, desde que efetuado o recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre o
valor pago no acordo trabalhista;

(B) a anotação do contrato de trabalho de três anos na CTPS permite o reconhecimento dos cinco anos de
serviço rural, desde que efetuado o recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre as
remunerações devidas ao longo do período contratual registrado na CTPS;

(C) a anotação do contrato de trabalho na CTPS permite o reconhecimento de idêntico tempo de serviço
rural, independentemente do recolhimento de contribuições previdenciárias devidas;



(D) a anotação do contrato de trabalho na CTPS, aliada à produção em ação própria de prova oral relativa
à parte do período contratual restante, permite o reconhecimento dos cinco anos de serviço rural,
independentemente do recolhimento das contribuições previdenciárias;

(E) a anotação do contrato de trabalho na CTPS, aliada a outros elementos probatórios convincentes e
contemporâneos aos fatos, permite o reconhecimento de até cinco anos de serviço rural, sem prejuízo do
adimplemento das contribuições previdenciárias devidas.

FUNDAMENTAÇÃO: A questão solicitava a indicação da alternativa correta, em conformidade com a
jurisprudência do STJ, acerca do reconhecimento do tempo prestado por um segurado empregado rural
para fins de futura aposentadoria por tempo de contribuição. No enunciado constou que mediante acordo
celebrado perante a Justiça do Trabalho, o empregador-reclamado reconheceu a prestação de 3 anos de
serviços rurais, tanto que assinou esse período na CTPS do trabalhador-reclamante.

A partir desse contexto fático, a letra C também se apresenta como correta pois segundo a jurisprudência
do STJ, o tempo de serviço como empregado pode ser comprovado e deve ser reconhecido independente
da demonstração do recolhimento das contribuições, por serem estas de responsabilidade do empregador
(AREsp n. 2.208.027, Ministro Sérgio Kukina, DJe de 11/05/2023). Reforçando esse entendimento, o STJ
decidiu que nos casos em que o INSS não trouxer aos autos qualquer prova que infirme as anotações
constantes na CTPS da parte autora, tais períodos devem ser considerados como tempo de
contribuição/serviço, até porque eventual não recolhimento das contribuições previdenciárias devidas
nesse período não pode ser atribuído ao segurado, nos termos do artigo 30, inciso I da Lei 8.212/1991
(AREsp n. 2.226.368, Ministro Humberto Martins, DJe de 06/03/2023).

Dessa forma, o gabarito da questão merece ser alterado para letra C, ou então a questão merece ser
anulada por apresentar duas alternativas consideradas como corretas.

DIREITO EMPRESARIAL

QUESTÃO NÚMERO 97

GABARITO PRELIMINAR: D

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELO PROFESSOR TÁCIO MUZZI: C

QUESTÃO: A respeito da recuperação judicial da sociedade empresária, é correto afirmar que:

(A) é vedada a previsão, no plano de recuperação sujeito à supervisão judicial, de obrigações excedentes
ao prazo bienal;

(B) o plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a trinta dias para pagamento de
créditos trabalhistas de qualquer natureza;

(C) a conclusão bem-sucedida da recuperação judicial se opera automaticamente, após os dois anos de
homologação do plano de recuperação judicial;

(D) é possível a convolação da recuperação judicial em falência após o transcurso do prazo bienal de
supervisão judicial, enquanto não houver decisão judicial de encerramento da recuperação;



(E) o prazo bienal do estado recuperacional do devedor representa o período para o cumprimento das
obrigações do plano de recuperação e se sujeitará à supervisão exclusiva da assembleia geral de credores.

FUNDAMENTAÇÃO: A respeito da recuperação judicial da sociedade empresária, é correto afirmar que:

(D) é possível a convolação da recuperação judicial em falência após o transcurso do prazo bienal de
supervisão judicial, enquanto não houver decisão judicial de encerramento da recuperação;

Entende-se que, em tese, a banca utilizou como referência a decisão proferida pela 3ª Turma do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) no REsp 1707468 – RS (Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 8/11/2022), que constou no Informativo 762 do STJ de 7 de
fevereiro de 2023 com o seguinte destaque:

É possível a convolação da recuperação judicial em falência após o transcurso do prazo bienal de
supervisão judicial, enquanto não houver decisão judicial de encerramento da recuperação.

Antes de mais nada, deve se registrar que tal decisão não pode ser considerada “jurisprudência” do STJ,
pois foi proferida por uma turma do STJ e de maneira isolada. Frise-se, conforme extraído do acordão, a
excepcionalidade do caso, uma vez que a recuperação foi concedida em 12.01.2010 e até 17.11.2016 (data
em que o juízo de 1º grau convolou a recuperação judicial em falência) ainda não tinha sido proferida
decisão encerrando a recuperação judicial. Ou seja, o prazo bienal previsto no art. 61 da Lei 11.101, de
2005 (LF) para o encerramento da supervisão judicial havia sido ultrapassado absurdamente (em mais de
4 anos!), o que fez com que o próprio juiz de primeiro grau consignasse em sua decisão que “uma vez que
relativizado o prazo bienal do precitado dispositivo para os bônus, imperiosa sua relativização para os
ônus, devendo ser convolada a recuperação em falência”. Curiosamente, essa decisão foi revista no REsp
em exame. Ou seja, se trata de uma decisão episódica.

Contudo, é necessário ir além e analisar efetivamente o acórdão utilizado como fundamento (e não
somente o ‘destaque’ constante em Informativo do STJ), extraindo-se que o verdadeiro ponto paradigma
da decisão, constante no item 2 da ementa, é o seguinte:

2. As hipóteses de convolação da recuperação judicial em falência arroladas no art. 73 da Lei n.
11.101/2005 são taxativas, em virtude da consequência gravosa que dela decorre, equivalendo-se a uma
penalidade legalmente imposta ao devedor em soerguimento, sendo suscetível, por isso, de interpretação
restritiva. (destacou-se)

Pois bem.

Adotando como base o ponto paradigma do acórdão (taxatividade das hipóteses do art. 73 da LF), cabe
transcrever o art. 73, IV da LF:

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial:

(...)

IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, na forma do § 1º do
art. 61 desta Lei. (destacou-se)

Transcreve-se agora o art. 61, §1º, mencionado expressamente no inciso IV do citado art. 73:



Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o juiz poderá determinar a manutenção do
devedor em recuperação judicial até que sejam cumpridas todas as obrigações previstas no plano que
vencerem até, no máximo, 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial, independentemente
do eventual período de carência.

§ 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de qualquer obrigação
prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.

Ora, o art. 61, § 1º da LF – referido expressamente no art. 73, IV da LF - é taxativo em dizer que somente o
descumprimento de obrigação “durante o período estabelecido no caput deste artigo”, a saber, “no
máximo, 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial” tem o condão de acarretar “a
convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei”.

Ou seja, a própria fundamentação do acórdão é contraditória, uma vez que determina expressamente que
seja conferida “interpretação restritiva” ao art. 73 da LF (item 3 da ementa e repetidamente destacado no
corpo do acórdão).

Nesse sentido, a questão considerada como correta colide não só com o principal ponto do acórdão
(taxatividade e interpretação restritiva das hipóteses do art. 73 da LF), como também com a doutrina
consolidada sobre a duração limitada da recuperação judicial (2 anos), por força do disposto no art. 61 da
LF.

Confira as lições de Fábio Ulhoa Coelho, ao comentar o art. 62 da LF, sustentando ser cabível o pedido de
falência previsto no art. 94 - e não a convolação da recuperação judicial em falência - na hipótese de o
período bienal previsto no art. 61 ser ultrapassado:

Art. 62. Após o período previsto no art. 61 desta Lei, no caso de descumprimento de qualquer obrigação
prevista no plano de recuperação judicial, qualquer credor poderá requerer a execução específica ou a
falência com base no art. 94 desta Lei.

233. Descumprimento do plano de recuperação

Na fase de execução da recuperação concedida com supervisão judicial, se o devedor não cumpre alguma
das obrigações previstas no plano aprovado, o credor só pode requerer a convolação desse processo em
falência. Após esse prazo, porém, abre-se ao credor a possibilidade de pleitear a execução específica das
obrigações contempladas no plano.

Considera-se que, neste caso, antes de 2 anos, não terão as medidas do plano surtido seus amplos efeitos,
de modo a poder sujeitar-se o devedor ao cumprimento específico da obrigação. O credor não resta
desatendido em seus direitos porque poderá pedir a falência do devedor, com o objetivo de ver instaurada
a execução concursal. (Comentários à Lei de Falências e de Recuperação de Empresas. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2021, p. RB-77.1 – versão digital)

No mesmo sentido, defendendo a impossibilidade de se perpetuar a recuperação judicial além do biênio
previsto no art. 61 da LF, confira as lições de André Santa Cruz:

No entanto, isso não significa que o devedor permanecerá “em recuperação judicial” por todo esse tempo:
a lei estabelece que o juiz fixará um período de fiscalização do cumprimento do plano pelo devedor, de no
máximo 2 (dois) anos, mas depois desse período o processo é encerrado, mesmo que o plano tenha
obrigações a serem cumpridas. (Manual de Direito Empresarial. 13 ed. São Paulo: Editora jusPodivm, 2023,
p. 1024).



QUESTÃO NÚMERO

GABARITO PRELIMINAR:

GABARITO EXTRAOFICIAL APRESENTADO PELO PROFESSOR NOME DO PROFESSOR:

QUESTÃO:

FUNDAMENTAÇÃO:


